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JUSTIÇA ELEITORAL - ESTADO DO PARANÁ 
JUÍZO DA 80ª ZONA ELEITORAL DE IBIPORÃ - PR

Processo nº 14-55.2018.6.16.0080

Vistos, etc...

Trata-se de procedimento administrativo relativo à Comissão Especial de Transportes de Eleitores residentes na Zona Rural dos municípios de Ibiporã e Jataizinho, atendidos por esta 80ª Zona Eleitoral do Estado do Paraná, instaurado com espeque no disposto na Lei n.º 6.091/1974. 

A senhora chefe do cartório eleitoral prestou informações às fls. 02/03, no sentido de ser realizado estudo sobre a real necessidade do fornecimento do transporte gratuito aos eleitores domiciliados na Zona Rural desta circunscrição, haja vista, sabidamente, o mesmo não ter sido utilizado em eleições anteriores, por demanda de eleitores que justifique sua manutenção, sugerindo a dispensa de constituição de Comissão Especial de Transporte de Eleitores. Juntou documentos. 
Na sequência, por despacho proferido à fl. 11, determinou-se a expedição de ofício aos Municípios de Ibiporã/PR e Jataizinho/PR, solicitando informações acerca da existência de transporte público regular que atenda a população da zona rural. Oficiou-se, também, aos partidos políticos organizados nas municipalidades, às Câmaras Municipais de Vereadores e às Prefeituras Municipais, respectivas, para que, em querendo, se manifestassem sobre a proposta cartorária.

Determinou-se, ainda, a oitiva dos membros designados pela Comissão de Transporte de Eleitores, instauradas no pleito de 2016, nos municípios de Ibiporã e Jataizinho, para esclarecer a dinâmica do serviço oferecido.
O cumprimento das diligências foi detalhadamente certificado às fls. 87, não sendo apresentada qualquer manifestação contrária à extinção da comissão de transportes pelos interessados. 

O Ministério Público Eleitoral opinou favoravelmente pela extinção da constituição da Comissão Especial de Transporte de Eleitores (fl. 89/91).

Vieram os autos conclusos para decisão.

Este é o relatório. Fundamento e decido.

Compulsados os autos, notadamente as declarações juntadas às fl. 24 e 26, evidencia-se que o fornecimento de transporte gratuito para os eleitores residentes na zona rural dos municípios abrangidos por esta Zona Eleitoral tem se mostrado uma medida inócua, já que sua utilização pela população diretamente interessada foi quase nula nos últimos pleitos eleitorais. 
Ressalte-se, também, as informações prestadas pela Chefe de Cartório e a manifestação da ilustre representante do Ministério Público Eleitoral, as quais consideram que os gastos públicos decorrentes da prestação deste serviço são notoriamente elevados. 
Como bem assinalado em decisão proferida nos autos nº 16-02.2016.6.16.0078, de Petição, da 78ª ZE – Cambé/PR:

“Para sua implementação esta Justiça especializada precisa: a) convocar eleitores para atuarem como motoristas e membros da sobredita comissão; b) requisitar veículos devidamente abastecidos aos órgãos públicos para utilização na prestação deste serviço; c) destinar vales alimentação para os eleitores que trabalham nesta atividade. Todas essas atividades, como é sabido, demandam dispêndio de recursos públicos, provenientes dos orçamentos da União, Estados e Municípios, para concreção. São horas de trabalho adicionais dos servidores do quadro da Justiça Eleitoral, bem assim, despesas referentes às dispensas, na forma do art. 98 da Lei 9.504/97, dos eleitores (geralmente servidores públicos) convocados para o exercício dessas atividades, além dos custos decorrentes da manutenção e funcionamento dos veículos utilizados”.

Configura-se, portanto, afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, os resultados obtidos pelo fornecimento do transporte gratuito de eleitores e seus reflexos no pleito eleitoral, em relação ao custo da instalação da comissão especial de transporte de eleitores, se mostrando inviável a insistência em seu fornecimento.

Posto isso, considerando o acolhimento da sugestão cartorária, uma vez realizado o estudo da necessidade de tal serviço, com fundamento nas razões acima expostas e na manifestação do Ministério Público Eleitoral, a qual passa a fazer parte integrante do presente, e, por corolário, DECLARO a desnecessidade de constituição da Comissão Especial de Transporte de Eleitores residentes na Zona Rural dos Municípios de Ibiporã/PR e Jataizinho/PR, para o pleito e vindouro e seguintes.

Ciência ao Ministério Público Eleitoral, às Prefeituras Municipais e às Câmaras Municipais de Vereadores de Ibiporã e Jataizinho/PR.

Comuniquem-se os Partidos Políticos regularmente organizados na circunscrição, por correio eletrônico, e os eleitores meios ordinários de imprensa.

Publique-se. Oportunamente, arquivem-se.
Ibiporã,16 de julho de 2018.

João Henrique Coelho Ortolano

            Juiz Eleitoral
